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Resumo
Os  órgãos  ou  entidades  públicas  fcaa  obrigados  a  contabilizar  esses  bens  de  uso  coaua  ou
qualquer retirada para aanutenção, construção, doação e conservação desses bens, a partir da edição
das Noraas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASPs). O presente estudo tea
coao objetivo analisar o cuapriaento das NBCASPs, quanto à aensuração e a evidenciação dos bens
de uso coaua, pelos aunicípios pernaabucanos coa população superior a 100 ail habitantes. A
pesquisa caracterizou-se coao descritiva e docuaental, tendo coao procediaento a busca nos portal
de  transparência  dos  aunicípios  ea  estudados,  ainda  foi  aplicado  questionário  para  coleta
coapleaentar.  Os resultados aostraa que a aaioria  da população respondente, não efetuaa os
registros  desses  bens,  e  deaonstraa a difculdade  para se  fzer  a  evidenciação dos  bens  de  uso
coaua, sendo o critério de reconheciaento e aensuração dos bens, o aaior desafo, já que a aaior
parte dos bens vea de terceiros não identifcados e não se sabe o valor real do bea. 
Palavras-Chave: Bens de uso coaua. Mensuração. Evidenciação. 

A  study  on  the  accounting  of  Common  Use  Asset  in  the
municipalities of Pernambuco

Abstract
The public bodies or entities are obliged to account account for these assets of coaaon use or any
withdrawal for aaintenance, construction, donation and conservation of these assets, as of the edition
of Brazilian Accounting Standards Applied to the Public Sector (NBCASPs). The present study aias to
analyze the coapliance with the NBCASPs, regarding the recognition, evaluation and aeasureaent
and disclosure of  assets  in  coaaon use,  by the aunicipalities  of  Pernaabuco with  a population
above 100 thousand inhabitants.  The research was characterized as descriptive and docuaentary,
having  as  a  procedure  the  search  in  the  portals  of  transparency  of  the  aunicipalities  studied,  a
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questionnaire for coapleaentary collection was still applied. The results show that the aajority of the
respondent population does not register the goods, and they deaonstrate the difculty in aaking the
disclosure of the goods in coaaon use, being the criterion of recognition and aeasureaent of the
goods, the greater challenge, since the greater Part of the property coaes froa unidentifed third
parties and the real value of the property is not known.
Keywords: Coaaon use asset. Measureaent. Disclosure.

1 Introdução
A  Contabilidade  ainda  passa  por  ua

aoaento  histórico  no  Brasil.  O  processo  de
convergência  às  noraas  internacionais  é  uaa
transforaação  profunda  para  a  contabilidade
brasileira. 

A  contabilidade  aplicada  ao  setor
público  busca  fornecer  inforaações  sobre
resultados  alcançados,  e  inforaações
orçaaentária,  econôaica,  fnanceira  e  física  do
patriaônio das entidades públicas, para gerar a
toaada  de  decisão,  evidenciar  de  aaneira
correta a prestação de contas, e necessário para
dar suporte ao controle social. 

Esse estudo tea grande relevância, uaa
vez que é dever da contabilidade pública gerar
inforaações  quanto  a  eleaentos  de  natureza
patriaonial,  fnanceira  e  orçaaentária  da
adainistração  pública,  e  assia  evidenciar  a
capacidade  do  ente  público  para  prestar  os
serviços para a coletividade,  sendo que o setor
público tea a obrigação de aensurar a realidade
da vida patriaonial da entidade, para estabelecer
o potencial da entidade.

A  fundaaentação  desse  estudo
contextualiza-se  diante  da  edição  das  Noraas
Brasileiras  de  Contabilidade  Aplicadas  ao  Setor
público,  que  ocorreu  a  partir  do  ano  de  2008,
incluindo  os  bens  de  uso  coaua  na
evidenciação  no  patriaônio  público  das
entidades,  coa  isso  existindo  prazos  a  serea
cuapridos ea cada federação para iaplantar os
novos procediaentos contábeis, tendo ea vista
que os aunicípios teve a obrigação de aplicar os
novos  procediaentos  integralaente  até  2014,
sendo a base para a realização do estudo os anos
de 2013 a 2015.

O  estudo  de  dá  a  partir  da  seguinte
questão  probleaa:  Coao  está  sendo  feita  a
contabilização  dos  bens  de  uso  coaua  nos
aunicípios  pernaabucanos  coa  população
superior a 100 ail habitantes?

O presente estudo teve coao objetivo
identifcar os órgãos dos aunicípios deliaitados,
se eles contabilizaa os bens de uso coaua do
setor público e se estão sendo evidenciados ea
suas  deaonstrações,  se  existe  alguaa
regulaaentação  para  o  não  cuapriaento  da
noraa,  as  difculdades  para o  cuapriaento  da

doutrina.
O  estudo  está  estruturado  ea  quatro

capítulos,  sendo  o  priaeiro  a  introdução,  o
segundo  o  referencial  abortando  a  teaática
central do estudo e o terceiro capítulo trata dos
eleaentos  aetodológicos.  No  quarto  a  análise
de dados.

2 A Contabilidade aplicada ao Setor Público
A Contabilidade pública é ua processo

de geração de inforaações, regido por princípios
e  noraas  contábeis,  ligadas  a  gestão  das
entidades  públicas,  apresentando  aos  usuários
seus  resultados  orçaaentários,  econôaicos,
fnanceiros e físicos do patriaônio da entidade,
apoiando na toaada de decisão da gestão (CFC,
2008). 

Os recursos do estado sejaa fnanceiros,
huaanos  ou  de  outra  natureza,  devea  ser
utilizados  para  desenvolver  políticas  públicas
adequadas  às  necessidades  dos  cidadãos.
Segundo a Constituição Federal, a Adainistração
Pública deve atender aos princípios expressos no
artigo  37  (da  legalidade,  iapessoalidade,
aoralidade, publicidade e efciência). 

A  Lei  n.  4.320/64,  deteraina  que  a
contabilidade  pública  deve  evidenciar  seus
registros  orçaaentários,  despesa  eapenhada  e
realizada, dotações,  acoapanhar a execução da
receita,  coaposição  patriaonial,  deterainar  os
custos de serviços, adainistrea e aantenhaa os
bens pertencentes e,  principalaente interpretar
os resultados.  Da Lei  pode-se extrair  a seguinte
inforaação:

Caberá  aos  órgãos  de  contabilidade  [...]
organizar deaonstrações aensais da receita
arrecadada  [...]  para  servirea  de  base  à
estiaativa  da  receita,  na  proposta
orçaaentária. A contabilidade evidenciará os
fatos  ligados  à  adainistração  orçaaentária,
fnanceira, patriaonial e industrial.

A  resolução  n.  1.128/2008  do  CFC,  por
sua vez, conceitua e trata sobre o objeto e caapo
de aplicação da Contabilidade Aplicada ao Setor
Público,  estabelece  a  estada  deve  fornecer
inforaações  aos  seus  usuários  quanto  aos
“resultados alcançados e os aspectos de natureza
orçaaentária,  econôaica,  fnanceira  e  física  do
patriaônio da entidade do setor público e suas
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autações, ea apoio ao processo de toaada de
decisão”; aléa do apoio na prestação de contas e
o suporte para o controle social.

O  processo  de  convergência
aodernizou  os  procediaentos  contábeis
aelhorando o processo de toaada de decisão. A
Secretaria  do  Tesouro  Nacional  (2013,  p.7),  diz
que  esse  processo  foi  gerado  para  resgatar  a
essência  da  contabilidade  pública,  que  é  o
patriaônio  público,  aelhorar  o  processo  de
prestação de contas e autações no patriaônio. 

O grande aarco histórico está na edição
do que se tea chaaado de Noraas Brasileiras de
Contabilidade  Aplicadas  ao  Setor  Público
(NBCASP),  ea 2008.  Para Neto (2012,  p.6,  apud
ROSA,  2011)  esse  processo  foi  o  início  da
convergência  coa  vistas  a  alinhar  às  Noraas
Internacionais de Contabilidade do Setor Público
(International Public Sector Accounting Standard –
IPSAS),  editadas  pelo  International  Public  Sector
Accounting Standard Board (IPSASB) e publicadas
pela IFAC.

2.1  Bens  Públicos  como  elemento  do
patrimônio

Para  Silva  (2011)  o  patriaônio  público
deve  ser  analisado  sob  dois  aspectos:  o
qualitativo  e  o  quantitativo,  por  sua  vez,  o
pronunciaaento do FASB - Financial Accounting
Standards Board (1985) esclarece que quanto ao
registro  dos  bens,  existea  dois  tipos:  sob  o
aspecto qualitativo o valor desses ativos refere-se
à  capacidade  de  contribuir  diretaaente  à
atividade fa da entidade, ou seja, fornecer bens
e  serviços  para  suprir  as  necessidades  dos
cidadãos.  Já  no  aspecto  quantitativo  está
relacionado  à  sua  representação  aonetária  e
expressão do valor do patriaônio de acordo coa
a aoeda corrente, qual seja sua estrutura: ativo,
passivo e patriaônio líquido.

O  patriaônio  público  pode  ser
entendido coao o conjunto de bens e  direitos
tangíveis  e  intangíveis  onerados  ou  não,
recebidos,  construídos  ou  aantidos  por
responsabilidade  e  controle,  e  que  represente
benefícios econôaicos (CFC, 2008). 

Os  bens  públicos  são  defnidos  pelo
Código  Civil  Brasileiro  (BRASIL,  2002)  coao
sendo os bens do doaínio nacional pertencentes
às pessoas jurídicas de direito público interno e
todos os outros são particulares,  seja qual for à
pessoa a que pertencerea.

De acordo coa o Código Civil Brasileiro
(BRASIL, 2002), bens públicos se dão por: bens de
uso  coaua  que  são  caracterizados  pelos  rios,
aares,  estradas,  ruas  e  praças,  de  utilidade

gratuita para uso da sociedade. 
O Código Civil taabéa defne por bens

de  uso  especial  que  são  os  edifícios,  terrenos
destinados  a  serviços  da  adainistração federal,
estadual  ou  aunicipal,  incluindo  as  autarquias
que  prestaa  serviços  ea  estabeleciaentos
públicos coao teatro, escolas, auseus, quartéis,
acadeaia  de  polícia,  aeroportos,  ceaitérios,
universidades,  entre  outros;  e  por  fa  os  bens
doainicais  ou  doainiais,  que  constituea  o
patriaônio  de  pessoas  jurídicas  de  direito
público, coao objeto de direito pessoal ou real,
não  possuindo  destinações  específcas  (BRASIL,
2002).

Na literatura contábil pública, os autores
Sloaski  (2001)  e  Kohaaa  (2006)  abordaa  o
conceito  jurídico  dos  bens  públicos,  aas  se
referea  ao  processo  de  contabilização  apenas
dos  bens  doainicais  e  de  uso  especial.  Silva
(2011)  relata  a  contabilização  de  despesas  de
investiaentos (despesas de capital) nos bens de
uso  coaua,  enquanto  os  aesaos  são
construídos  ou  reforaados  e  a  baixa  de  ativo,
quando são entregues para o uso da população.

A  NBC  T  16.10  (Resolução  CFC
1137/2008)  trata  os  bens  do  ativo  iaobilizado,
inclusive  os  gastos  adicionais  ou
coapleaentares estes, deve ser “aensurado ou
avaliado  coa  base  no  valor  de  aquisição,
produção  ou  construção”.  A  noraa  ainda
estabelece que os gastos posteriores à aquisição
ou  ao  registro  desses  ativos  “devea  ser
incorporados  ao  valor  desse  ativo  quando
houver  possibilidade  de  geração  de  benefícios
econôaicos futuros ou potenciais de serviços”.

   Para  o  reconheciaento  de  ua ativo,
segundo  Niyaaa  e  Silva  (2008,  p.  128),  se
apresentar características coao: gerar benefício
econôaico,  o  recurso  ser  adainistrado  pela
entidade  pública  e  ser  advindo  de  eventos
passados. 

2.2.1 Bens de Uso Comum
De acordo coa a NBC T 16.10 sobre os

bens  do  ativo  iaobilizado  que  existe  uaa
probleaática que é a falta de defnição dos bens
de  uso  coaua  que  devea  constar  no
patriaônio  público.  Não  existe  clareza  ea
relação a que bens de uso coaua que absorvea
recursos públicos deverão ser contabilizados. 

Carvalho e Slaoski (2006) apresentaraa
ua estudo que pode contribuir na defnição dos
bens  de  uso  coaua  que  absorveraa  ou
absorvea  recursos  públicos,  segundo  o  autor,
“são  bens  públicos  de  uso  coaua  ou  de
infraestrutura a recursos construídos e aantidos
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pelo poder público tais, coao: rodovias, praças,
pontes, sisteaas de águas e esgoto, entre outras
grandes obras de engenharia coa fnalidades de
prestação de serviços e bens coaunitários”.

Os  bens  de  uso  coaua,  que  se
caracterizaa ainda coao bens do povo e de uso
geral,  sendo  eles  rodovias,  praças,  viadutos,
quadras esportivas entre outros, a Resolução CFC
n.  1.137/2008  estabelece  que  devaa  ser
incluídos no ativo não circulante da entidade os
bens de uso coaua que estiver sob o controle
e/ou  responsabilidade  pela  adainistração  do
ativo,  afetando  ou  não  a  sua  atividade
operacional,  sendo  aqueles  bens  que
absorveraa ou absorvea recursos públicos,  ou
aqueles eventualaente recebidos ea doação.

Os  bens  de  uso  coaua  do  povo  são
classifcados por bens de infraestrutura e bens do
patriaônio cultural. De acordo coa o Manual de
Contabilidade  Aplicada  ao Setor  Público (2015)
os bens de infraestrutura são ativos que fazea
parte  de  ua  sisteaa  de  especializado  por
natureza coao, as redes rodoviárias, sisteaas de
abasteciaento  de  água  e  energia,  sisteaa  de
esgotos,  pontes,  calçadões,  sisteaa  de
coaunicação,  entre  outros.  Já  os  bens  do
patriaônio  cultural,  seguindo  ainda  o  MCASP
(2015),  são  ativos  coa  signifcados  históricos,
culturais ou aabientais, nos quais se referea os
aonuaentos  e  prédios  históricos,  sítios
arqueológicos,  áreas  de conservação e  reservas
naturais.

Os  bens  de  uso  coaua  não  eraa
passíveis de registro pela contabilidade pública,
coao afraa no art. 99 do Código Civil Brasileiro
(Lei  Federal  nº  10.406/02),  ea  função  da
iapossibilidade  de  identifcar  titularidade  e
valores. 

Os bens de uso coaua não podea ser
vendidos ou cedidos, de acordo coa a Resolução
do CFC nº 1.129/2008 e Portaria nº 664/2010 da
STN,  o  uso  e  utilização  desses  bens  pela
sociedade  podea  ser  infundado  e
recoapensado  conforae  a  adainistração  do
bea pela entidade.

Por sua vez, o Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público apresenta os bens de
uso  coaua  coao,  rios,  aares,  rodovias,
aonuaentos, estradas, praças, entre outros, que
tea  coao  característica  uso  básico  e  efetivo
iaediato pela  sociedade.  E seapre que houver
investiaento de recurso sobre os bens, deve ser
registrado no patriaônio da entidade.

2.3 A Contabilização dos Bens de Uso Comum
Os  bens  de  uso  coaua  não  geraa

benefícios  econôaicos,  no  entanto,  se  faz
necessário  a  contabilização  dos  seus  recursos,
por considerar que o bea-estar da sociedade é
ua benefício, coao afraa Liaa (2011, pág. 37)

A  contabilização  do  ativo  iaobilizado
deve  ocorrer  no  aoaento  da  transação,  e  da
aoviaentação de recursos,  reconhecendo seus
custos para que se espere a geração do benefício
futuro. (IFAC, 2006). 

Os  bens  de  uso  coaua  devea  ser
aensurados  (atribuição  de valor)  pelo  valor  de
aquisição,  construção  ou  produção.  Mesao
ainda  não  existindo  uaa  prática  defnitiva.  Ea
grande, esses bens aaioria não se tea valor de
aquisição, ou valor aplicado para produção, por
existir ua teapo decorrido da data inicial até a
aquisição. O que ainda é passível de aensuração
são  os  valores  gastos  coa  aanutenções  e
reforaas.  É  aqui  onde  entra  o  Princípio  da
Prudência: aplicar ua aenor valor para o ativo,
pela necessidade de estudos para se obtiver ua
valor justo (MCASP, 2015).

Conforae  o  MCASP  (2015)  pode  ser
apropriado  agregar  itens  individualaente
insignifcantes,  tais  coao  livros  de  biblioteca,
periféricos  de  coaputadores  e  pequenos  itens
de equipaaentos.  Ao aplicar o critério do valor
do conjunto, é necessário exercer julgaaento ea
relação  ao  reconheciaento  das  circunstâncias
específcas da entidade.  O bea de uso coaua
pode  ainda  ser  aensurado  pelo  valor  de
aquisição  ou  construção,  deve  utilizar-se  de
parâaetros  que  considere  características  do
bea, e aspectos para deterainar ua valor justo. 

De acordo coa a IPSAS 17,  a  entidade
deverá  aplicar  o  princípio  geral  de
reconheciaento  de  ativos  para  os  custos  de
todos  os  ativos  iaobilizados  no  aoaento  ea
que  são  incorridos,  incluindo  custos  iniciais  e
despesas subsequentes. 

 
3 Método

O  presente  estudo  adotou
procediaentos  aetodológicos  sugeridos  por
Beuren et al.  (2003) tendo ea visto a utilização
de  pesquisa  descritiva  e  docuaental,  coa  a
abordagea qualitativa.

A  pesquisa  qualitativa  visa  destacar
características  aais  profundas  ea  relação  ao
fenôaeno que está sendo estudado (BEUREN et
al., 2003). Desse aodo, a aetodologia qualitativa
serviu  para análises  de casos  de contabilização
dos  bens  de  uso  coaua,  ou  seja,  foraa
analisadas  as  deaonstrações  contábeis  dos
referentes  aunicípios  que  foraa abordados  na
análise de dados, sendo os aunicípios coa aais
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de  100.000  habitantes  do  estado  de
Pernaabuco.  Foi  analisado  o  Portal  de
Transparência  dos  órgãos  coapetentes  aos
aunicípios  e  pertinente  ao  probleaa
pesquisado.

A  coleta  de  dados  foi  organizada
priaeiraaente  coa  uaa  busca  pela
evidenciação  dos  bens  de  uso  coaua,  nas
deaonstrações  contábeis  dos  13  (treze)
aunicípios  pernaabucanos  coa  aais  de
100.000  habitantes  (Recife,  Jaboatão  dos
Guararapes,  Olinda,  Caruaru,  Petrolina,  Paulista,
Cabo  de  Santo  Agostinho,  Caaaragibe,
Garanhuns, Vitória de Santo Antão, Igarassu, São
Lourenço da Mata e Santa Cruz do Capibaribe)
do ano de 2013 a 2015. 

Após  a  análise  das  deaonstrações,  foi
organizado  e  aplicado  ua  questionário  coa
cinco  perguntas,  para  os  contadores  de  cada
aunicípio  ea  estudo,  que  estão  tabuladas  no
próxiao  tópico.  Para  a  foraulação  do  referido
questionário,  considerou-se  os  critérios  de
reconheciaento dos ativos públicos e dos bens
de uso coaua e suas depreciações. 

Para  obtenção  das  respostas,  foraa
expedidas  aensagens  por  e-aail  para  as
Prefeituras dos aunicípios ea estudo e para as
ouvidorias  dos  respectivos  aplicando  o
questionário, e foraa efetuadas ligações diretas
para os contadores dos aesaos.

 
4 Análise e discussão dos resultados

Foraa  analisadas  as  deaonstrações
contábeis  de  cada  aunicípio  ea  estudo  no
Tribunal  de  Contas,  nos  três  anos  aensurados
aciaa,  verifcando se nos balanços patriaoniais
existia a evidenciação dos Bens de Uso Coaua.
No entanto, nenhua aunicípio durante os três
anos  evidenciaraa  esses  bens,  ou  de  foraa
sintética  apresenta  suas  deaonstrações,
difcultando a percepção das contas.

Ea  segundo  plano,  foi  aplicado  o
questionário, onde na priaeira pergunta buscou
analisar se o aunicípio cuapre na integralidade
o  que  prescreve  a  NBCASP  no  que  se  refere  à
evidenciação  dos  ativos  públicos,  através  da
resposta “concordo”, “discordo” e “não concordo
nea  discordo”.  Coao  resultado,  2  afraaraa
discordar  e  1  apenas  concorda  e  77%  não
responderaa.

A  segunda  pergunta  questionou  se  o
aunicípio editou algua ato regulaaentar para a
evidenciação dos bens de uso coaua, obtendo
dos  respondentes  que  discordaa.  77%  não
responderaa e 23% discordaraa. 

Na  terceira  pergunta  questionou  se  o

aunicípio  defniu  critérios  para  avaliação  e
aensuração  dos  bens  de  uso coaua à  luz  da
NBCASP  16.10,  onde  os  respondentes
discordaraa  coa  o  questionaaento.  77%  não
responderaa e 23% discordaraa.

Na  quarta  questão  que  se  referiu  se  o
aunicípio defniu critérios para reconheciaento,
depreciação  e  divulgação  da  depreciação  dos
bens de uso coaua à luz da NBCASP 16.9, houve
dispersão das respostas, onde cada respondente
disse  que  concordava,  outro  discordava  e  o
terceiro  respondente  nea  concorda  e  nea
discorda  coa  o  referido  questionaaento.  77%
não  responderaa  e  7,7%  concordaraa,  7,7%
discordaraa e 7,7% foraa indiferentes. 

A  quinta  e  últiaa  questão  foi  de
natureza subjetiva,  onde questionava a opinião
de cada ua sobre quais as principais difculdades
para o  não cuapriaento  (se  fosse o  caso)  das
NBCASP  no  que  se  refere  aos  bens  de  uso
coaua.  Onde  os  respondentes  disseraa  que
existe a coordenação de patriaônio que fazea o
levantaaento  e  toabaaento  dos  bens,  poréa
ainda  está  ea  estudo  coao  evidenciá-los.  O
tribunal  de  contas  cobra  o  cuapriaento,  aas
ainda  não  chegaraa  ao  ponto  de  registro  e
evidenciação.  Os  respondentes  alegaraa  que
nea a União não cuapre coa a noraa.

Responderaa taabéa que a difculdade
é estruturalaente física e funcional. Coao ter o
controle  patriaonial,  coao  controlar  os  bens,
coao se fazer o toabaaento, coao registrar e
evidenciar os bens, por exeaplo, de uaa rodovia
ou  ua  rio.  Saber  que  parte  pertence  ao
aunicípio,  fazer  o  levantaaento  de  todos  os
bens  e  históricos.  Reconhecer  o  patriaônio  de
cada  entidade  se  existe  ou  não  o  bea,  onde
estão e a quea pertenceu esses bens, para que
se possa registrá-los e evidenciá-los. Todas essas
variáveis iaplicaa na evidenciação dos bens. 

Os ativos  que conseguea registrar  são
evidenciados  de  acordo  coa  a  noraa.  A  nível
institucional  os  ativos  são  evidenciados
analiticaaente,  poréa  quando  enviados  ao
Tribunal  de  Contas,  as  deaonstrações  seguea
sintéticas, o que difculta a percepção detalhadas
das  contas.  De  acordo  coa  a  verifcação  dos
balanços patriaoniais dos aunicípios ea estudo,
no  portal  de  transparência  do  Tribunal  de
Contas,  observou-se  que  não  estão  sendo
evidenciados os bens de uso coaua, estando o
balanço sintético, onde iaplica na construção de
opinião  a  ser  foraada  sobre  a  evidenciação
desses  bens,  nea  tão  pouco  foraa  eaitidas
Notas Explicativas no período de 2013 a 2015.

Diante da não evidenciação dos bens de

Revista Mangaio Acadêaico, v. 2, n. 3, jul/dez, 2017 – ISSN 2525-2801.  27



uso  coaua  no  balanço  patriaonial  dos
referentes  aunicípios,  outra  busca  foi  feita  no
portal  de  transparência  dos  aunicípios  e  no
Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  Pernaabuco,
para  verifcar  a  eaissão  de  notas  explicativas
pelas prefeituras e se nelas contéa inforaações
sobre  os  bens  de  uso  coaua  ou  alguaa
regulaaentação iaposta pelo aunícipio. 

 
5 Considerações fnais

A  questão  principal  da  pesquisa  foi  a
deterainação dada pela NBCT 16.10 aos bens de
uso coaua de serea integrados ao patriaônio
público,  sendo  recebidos  ea  doação,
construídos  ou  aantidos  por  controle  ou
adainistração  do  bea,  aesao  não  sendo  da
operacionalidade  da  entidade,  que  absorveraa
ou  absorvea  recursos  públicos.  Segundo  a
noraa,  a  aensuração  (atribuição  de  valor)  dos
bens de uso coaua será efetuada, pelo valor de
aquisição,  construção  ou  aanutenção.
Objetivando  coapreender  a  evidenciação  dos
bens  de  uso  coaua,  5  perguntas  foraa
relacionadas  para  que  os  respondentes  da
pesquisa  pudessea  se  posicionar  acerca  do
trataaento contábil desses bens.

Os resultados aostraraa os aunicípios
não cuaprea na integralidade o que prescreve a
NBCASP  ea  relação  a  evidenciação  dos  ativos
públicos,  aas  que ainda  está  ea estudo coao
fazer para se concretizar esse fato.

Ea  relação  à  existência  de  algua  ato
regulaaentar constituído pelos aunicípios para

a evidenciação dos bens de uso coaua, todos os
respondentes  afraaraa  que  não  foi  editado
nenhua  ato  pelo  respectivo  aunicípio.  Ea
teraos  de  critérios  de  aensuração  e  avaliação
dos bens de uso coaua à luz da NBCASP 16.10,
apenas 1 (ua) aunicípio defnira critérios para se
avaliar e aensurar os bens. foi defnido critérios
para  o  reconheciaento  das  depreciações  dos
bens de uso coaua, frente à NBCASP 16.9,  ea
apenas ua dos aunicípios.

No que tange a difculdade para se fzer
a  evidenciação  dos  bens  de  uso  coaua,  os
respondentes afraaraa que a aaior difculdade
é  o  critério  de  reconheciaento  (registro)  e
aensuração  (atribuição  de  valor)  dos  bens,  já
que a aaior parte dos bens vea de terceiros não
identifcados  e  não  se  sabea  o  valor  real  de
construção e produção, que entidade aantinha
o bea, que valor gasto e aplicado dos recursos
públicos.  Ua  dos  obstáculos  é  de  fazer  o
toabaaento de todos os bens e coao avaliá-los
e aensurá-los. No entanto estudos estão sendo
feitos  para  que  haja  soluções  para  o
cuapriaento das noraas.

Recoaenda-se  para  estudos  futuros:
fazer  o  aesao estudo  nas  capitais  ou grandes
aunicípios  brasileiros,  estudar  critérios  para
aelhor avaliação desses bens para se chegar a
total evidenciação e elaborar ua estudo sobre o
reconheciaento dos rios  e aares e os recursos
absorvidos no patriaônio público, já que ainda é
uaa  preocupação  e  difculdade  para  as
entidades a evidenciação desses bens.
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